
FEDERAÇÃO PORTUGUESA OE BRIDGE- CONSELHO OE JUSTIÇA 

RECURSO ADMINISTRATIVO N,91/2019 

ACÓRDÂO 

RECORRENTE: Francisco José fernandes Matos da Costa 

OBJETO DO RECURSO! Recurso de Decisão da Comissão de Recurso apresentttda na 
Campeonato N.aciona Ide Pares por IMPs, 2018, organilado pela Associação Regional de Bridge 

da r11orte, por r.lelegaçao da Federação Portuguesa de Bridge 

CONTRAINTERESSAOOS; Rui Silva Santos e Jorge Monte iro Santos 

No. tJia 16 de abril de 2019, apreciou o Conselho de Justiça rcJ") da Federação Portuguesa d� 
Bridge ("FPB"J o recurso acima id�nt1ficado (''Recurso"} relativamente à decisiio da Comissão de 

Recur50 cio Campeonato Nacional de Pare� por IMPs, 2018, que Indeferiu o recurso apresentado 

pelo Recorrente relativo a uma decis3o do Diretor Têcnir.o do Torneio. 

AI Recurso apresentado 

No dia 3 de março de 2019 foi o CJ notlfic:1do da interposição do Recurso. 

Conforme ,onsta do documento apresentada pe:o Recorrente, es1e interpõe recurso "da 
Dech,iio da Comissão de Recurso apresentada no Campeonato Nacional de Pares por /MP's, 

2018'' (em assunlo no Recurso apresentado), decisão esta que validou uma decisão do Diretor 
T,knico do Torneio relativamente ao Jogo n.9 3i, Sl!!>são/Volu n.9 4, Dador W, Vulnerabilidade 
E.W, Mesa n.e 6, realizado no rl!fericla Campeonato Nacional. 

De forma resumida, afirma o Aecorr�nte a .seguinte: 

• 

o 

e, 

No í111.1f do úft1rno jogo tia dia 08.12.WlS, o Rr:,orrenle decidiu não sair do Clube ate que 
os re�uttados da sessão fossem anunciados e expostos; 

O Recorrente. foi .ibo,dado pelo jogador Rui Silva Santos, com Quem havia jogado a última

se�ão, afirmando que tl"ria feito uma renuncia no ultima jogo; 
O Recorre-nte r�spo11deu que não se rt:cordava de ter havido qualqui?r renúncia no t'ilt1mo 

jogo; 



o O Diretor Téc.nico do Torneio abordou o Recorrenrec sobre o me,;mo ,.�,;unto. tencio o

Recorrente afirmai:io qu<! não concordava com quafq::er alteração aos r!=sultadc� ind,caáM;
,, O DJretor Técnico do Torneio ajustou o result�do do jogo em que5tão; 

• O Recorrente informou o Dir�tor T�cnico do Torneío que n�o aceitava o rl'ferido

ajustamento;

e O Recorrente recorreu da decisão do Diretor Técnico do Torneio p� ra a Cornissilo de Recurso 

dCI Tornelo, não concordando com a versão do canele que levou ao ajustamento introdu?1do 

p!."IO Diretor Ti?cnico do Torneio, 
o Mais informa o Recorrente que a reclamação ll!)resentada pelo par advE-rsário foi realizada

de forma extemporànea, nos termos e para os efeltos do artigo 54.�, B), li e 5, do Código

Internacional dl" Bridge, já que foi efetuada após um membro do linha não infratora ter dado

uma voz na carteira Sê&uinte, alêm dE.' a chamada de atenção para a renúncia ter sido feita

pela primeira ve1. apó.s a poliçiio ter terminado:
• Refere aind11 o flecorre11te que o artigo 2.2 7.2. do Rc>gulamento Técnico ele Provas da FPB e

claro �o dizer Que a alteração do registo dos :êsultados tem que ter concordància de ambos

os pares, o que n�o oconeu, e tE.'m o tempo determinado, que não foi o dos opos1tore�

aquando da sua reclamação junto do Diretor T�cnico, o qual deve ainda corrigir �rro�

flagral\Les, tais c.on10 pontuações imposslveís, vulnerabilidade errada f' quaisquer outrns do

mesmo teor, o q1.1e não considera o caso;

a Ainda segund.:i o Recorrente, no� termos do artigo 3 8 1.1 do Regulclmento Tecf\lco d•� 

Jlrovas da FPIJ, sempre que o Diretor Térnito torna uma dedsão unitMeral de alter.ição de 

re�ultlldos deve, no mínimo, avisar os pares t>nvolv1dos, o que não ocorreu; 

• Por último, refere o Recorrente que ;is Comissões dP recurso devem ouvir o.s intervc:nicnte�.

o que, no caso, tambcm não ocorreu.

B) Diligências adotadas e respostas recebidas

Uma ve1 recebido o Recurso, foi rnHcitado à F PB o envio tio Rela tório de Arbivagl'm do 

Campeonato Nacional de Pares por IMPs de 2018. 

Foi ainda solicitado à FPl3 que procedesse a notificação rio R.ecurso aos Senho<e!. Rui Silva Santos 

e Jor15e Monterro Santos, filiados na Federação Portug11esa de Bridge (p,1r adversaria do 

flecorrr::nte n□ jogo objeto de recursCI e, por esse facto. contr.;lnteress.idos no pres�nte 

r,roces-!;O}, tle modo a que pudessem enviar por escrito o que tivessem por conveniente 

Quanto ao Relatório de ,\rbilragern do Campconilto Nacional de Par1;>s por IMPs d� 2018 

remetido pela FPS a este CJ, podemos aí constatar que. 

o O Diret□r Tecnlco no Torneio afirmou que ''no final da ron�a. o jogador em Sul detelúlt ler

havido uma renúncia, reconstituída a forma como foi o carteio e perante a recu�a do par

E/W em falar sobre a mão, co11cordei com a e�istência da rer1únc1a e apliquei e, artigo 6-l !!_

alínea 85 e alínea Cl. Repus a eQuldade e ajustei.o resultado ( ... )'·;



ª A Comi~são de R~curso decidiu ''manter a decisão do Oi po, considerar que a versão 

apresentada pelo; recorrentes e in~enisimil ( .. ) Mais con~idcra ;i CP. que o recurso é 

frívolo''; 

o Enlre a nDcclaração cios factos e decisão do diretor do torneio1) e a «Decisão da Comi~siio 

de Recurso» e!(iste urn campo denominado llDeclarações suplemenlares dos jogadores", o 
qual se encontra preenchido. 

Mais verificamos que ern anexo ao referido Relatório de Arbitragem entontram-se ainda dua~ 

póginas e5critas à rnão com o recur50 para a Comissão de REcurso dos então Reoorrent.?s, na 

qual se encontra a descrição da sucJ versão do carteio e·m causa e a discordància com o ajuste 
efetu;,do pelo Diretor Técnico do torneio, 

Qw.anto aos contrainteressados Rui Silva Santos e Jorge Monteiro Santos. remeteram a sua 

pronuncia a 9 de abril de 2019. 

Segundo a pronôncia .rpresen!ada, 

• Os Senhores Rui Silva .Santos e Jorge Monteiro Santos apresentaram o seu recurso após u 

lermo do encontro, porquanto só entao se detetou a renúncia. 

a À mPSa não se pode ver os jogos dus adlf\?r5áríos, pelo q l,e, ffapenas quando foi chamada a 

dtenç;Jo do carteador para o facto de o contrato de duas cop.1s iogado por Sul se ganhava 

sempre gr;>~as â distnbuiçáo 3-3 ela naipe de Ouros no flanco, ê que o par recorrido ~e 

apl'í<ebeu da renuncia"; 

• O Diretor do Torneio foi alertado prontamt"nte; 

Q o~ jogadores do par recorrente não quiseram na altura proceder a ri:co,,~t1uç:lo do carteío, 

por "não se lembrarem''; 

• O!. Senhores Ru, Silva Santos e Jorse Monteiro Sa11tos nlio conwrdilm com a versão do 

ca1teio apresentada peh1 Recorrente, a qual consideram ínveroslmil, c:or1cMdando ,:.om il 

des.crição do carleio feila pelo árbitro. 

C) Comp~tência do Conselho de Justiça 

Nos te,mos do n.9 3 do artigo 61.':1 dos lstatutos da FPB, "cornpete em e$pec1al ao Conselho de 
Justiça: ( ... ) b) apreciar. exclusivamente em materia de direito, os reu1rsos relativame111i: a 

i!SPectos procedimentais das decisões de árbitros ou das c:omissõ~s de rrcurso re ferentes ás 

competições f~derati11a~ ou homok:.gadas, interpretando e aplicando a~ leis do jogo". 

Também nos termos do ponto 3 S.3 do R~gu!amento Técnico de Provas da FP8. ;•as decisões,das 

C:R e elas CR .. ad hoc" ~ão pasSi'Jefa de recurso para o CJ. exclusivamente em matéria de direito, 

er.1 harmonia com o previs.to nos estatutos da f PB". 



Conforme referido no propr!o assunto do Rec:.1rso ap1 est•rilado, o Pcccrrente pret.:nd~ •it,:r;:N 

re,:urso de NDecfr,ã-o da Comissão de Recurso apr?sr .-,ra:ia no Ca'l1p1"01\atc, f•J~rtona 1 .Je r>arf:'s. 

por IMP's, 2018". 

r-sem Sf.'tnpre é f,kil distírii;uir entre e que é matérí.i de facto e maténa de d in:itr>, mas {: 

consensual, na doutrinil e na jurisprudénc;ia, Que. para ef~ito~ processuai<., tudo o que resp1c1ta 

ao apuramento de ocorrências da 111da real ê questà\; de far.to e ê qoestào de d:reilo tudiJ o que 

ifü re.ipeito à interprE'lar;i!io e aplicação da lei. 

No àmbito da matéd" d~ facto. prcce:.sualrnentc' rt-le"'ante, inserem-se tod1;1s o~ 

arontt?cimentos concretos da vida. ,eais ou hipotéticos. que sirvam d_e pressuposto a~ normas 

legais aplicáveis; os acontecimentos ext~rnos (realidades do rrnrndo extel'ic,) e os 

ílCOMecimentos internos (realidades psiqu.k3S ou emocionais do Individuo). sendo indiferente 

que o respetivo contieclmento se atinja diretiJmente pelos sentidos ou se arc.-nce atraves das 

regras da experie:nc!a (juízos empí1ícos) - ne~te !ientido, Manuel A. Domingues Andrnds?, 

Noções Elementares de Processo Civil, 2.~ Edição, Coimbra Editora, 1963, pp, 180/181. ~• ArIur 

An~elmo de Castro, Direito Processual Clvil Dedilratório, Vol JII, r~lmedina, Coimbra. 1982. p 

268; na jumprudência, entre Olitros. o Acórdão do STI dP. 2.t de St>tembro de 200& (Docunif'nlo 

n.0 SJ20080924037934, em www.dgs1.pt). 

Considenndo o con teúdo do recurso apresent:ido pt>lv Recorrente, centrado essencialmi:ntc 
na discussão en:re uma eventual disparidade entre a ve•sâo fartual do carteio der;ta,ad;i peb 

Recorrente, pot um lado. e pelo Diretor Técnico do Torneio e Senhores Rui Silva Santos e IorgE" 

Monteiro Santos, por outro, entendemos ser necessário clar1firar que o CJ considera Que esta 
matéria assume natureia eminentemente factual, e que. I,os termos das normas .icima 

referidas, deve dispensar-se da respetiva apreciação. 

As~umindo que o Rernrrente não poueria desconhecer que não rnbe no ei.copo de 
rnm~téncias do a aprP.clar matéria de tacto na avaliação que faz do5 aspetos procedímPnt,m 

de ded5âo da Comissão de Recurso, cntc-ndemos CJl•f' o Recorrente pretemlru. pela fMma como 
delimitou o objeto de recurso, que este CJ avaliil>~t' apenJs a le[tahdadc tios asp?tC'I, 

p roced11nenlals da decisão da Comissão de Recurso - matern1 de direito. 

Aliás. sempre ~e di~a que, no~ termos do pon!o 3 .S.3 do Regulami"nto Técnico de Provas da FPB, 

"de acordo com as orientaçõei. do Code of Proa;ce d.1 WBF, o CJ nJo ouvi,â casos Que envolw~r, 

decísôe'o de Julgamento, excepto nos casos em que não foi possivel forn1<1r a CR ou quando a 

decisão da CR não tenha lido suporte nos factos, tal como apurados pela c1r . 

Ora, apesar de poder resultar da análise dó recurso aprernntado que o Rec;.orrente pre1~•1di11 
que este CJ avaliasse matéria de facto e não de d1re1to ou que se prenunciasse sobre u111a 

decIsfio. de julgamenlo do Dirf'lor Técn.co do Tc:me10. deve ser clanf1r:ado que. em ambo!> os 

1·a~os, o CJ considera-se incompetente para avaliar essas malér:as (até porq.ie conforr,~ já ficc..i 

dito, no Torneio em causa existiu. de facto, Corni~são d~ RE-cursa). 

Oiga•se, no entanto, a este respeito, que tanto a mater•..i l2r•u.il do r:arleio cnmo o 1ulg;;!"1i>•Ha 

do Direto..- Tecni~o foi arn ja ,walladas pela Corn1~5Jo dr Re(tJrso, t.onfo•·:.-:c- r~sulta dn quajr,, 

d~f1nido regulamentarmente e quP. permite ;.J ~va!iaçiin cl1, ~ fac:os µ01 rlt1as e-n1 ;d,1des rt stint,1', 



1 

~ 

DlspE:nsantlo-se este CJ de apreciar a matt>1 ic1 d& íacto da decisão da C..'lmi.-5ão de Artcurso ou a 
cteci~ão de julgamento propriamentr: drtêl de Diretor Técnico do Torneio, cons•dcramos, no 

t•ntanto, que o CJ é rompe tente para apurar ~e tis aspNos procedimentais da decisão da 
íum1ssãú de RE-cursc estAo feridos de alg!1n1a dPgaHdade 

Numa tógii:.a de ~-=onorr.1,1 processual- e apesar da deliinilaçâo cirwnscrita do recurso por p.ute 

do Recorrente - entende este CJ ~r igualmente competente para apurar se os aspetos 

procedimentais da decisão do Diretor Têcnko do Torneio estão feridos de alguma ilegalidade. 

Salienta-se, no entanto, que este CJ deve guiar-~e pelo objeto do recurso .ipresentada pelo 
Recorrente 

D) Decisão 

No s~u recurso, o Recorrente inóirn normas regulamentares que a!egc1 damente terão sido 

violada~ com a atuação da Comiss:'io de Recu,~o e do Olreror Tecnico do Torneio no caso ora em 

apreço. 

1. No que resµeita á atuação da Comissão de Recurso, refere o Recorrente que: 

0 ··( norma, é regra d.is Comissõr.s d~ Recur,o ouvir os intervenientes. nomead,irnente 

quando ha alr,o de estranho e poucl1 us11<1l 0L1 que i.ausem duvidas clc1ras. Sempre foi 

assim. Que5tiont1dos 1:ários .;rbitros, todos afirmam o que acabo de referir. E NORMA 

elas Cumissões de recurso. SP venfrcc1rmos, esta srtuaç.ã"o merecia, sem duvida e rio 

min:mo, uma aclaraçao dolt intervenientes. Obviamente que corno letlâo ellistente não 

era possivel a carta do? 5aida ser a Oama de Espadas. Tão obvio_ Assim a Comissão de 

recurso t ínha por dever aclarar c'l situação e ouvir-nos. Tiveram toei as as oportunidades 

para Isso. pois esl"ivemos sempre. todo o fim-de-semana no mesn\O local. Pensamos. 
neste caso pa rric Ltlar, ser uma obrigação d.:1 Comi~são cfo r~curso chamar ns 

intervenientes e tirar todas as duvidas antes de uma decis5o que nos parece ,er sida 

tomada com enorme ligeireza". 

Da análise do Relarório de Arbitragem cio Cmnpeonato Nacional de Pares por IMPs de 2018 

remetido pela Direção da FPB a este CJ, constatámos que constituem anexos deste tré~ 

relatónos dc1 Comissão de Ree1..rr~o rel.1tivos a tres recu1sos d istintos. 

O relatório re/ati\'0 no recurso em aprf'ço contem. alem da ciMtdçAo detalhada do evento, um 

e! m po denominada "De c:laraçã o dos factos e decisão do diretor do torneio", outro den omíoado 
,,Declaraçõe!i. suplementart>S dos jogadore~>i e mil \'1hín10 denomi1'ado r1 Decisão da Cornis~ão 

de Rewr!i.O'i 

O r.ilmpô deMmrnado "Declarélçóe, suplementares âm jog.idor!!'~;• ~n.cnl ra-$e devidamente: 

preenchido. 



Conio ficou aoteriorme:-nte dito, verifica sr. que <:.>m ane:i.o ao relErido R1dd1c.irirJ de A11;:tra1w rn 

enrontram-se ainda ciuas pâginc1s, e~criras à m~o. com r) recurso dos entà•J flecorrentf!~ paro d 

Corn1ss!lo de Re:cursQ, 1ias. quais estes de:.crevem a sua \•ersão do carteio em c:,1u~a ~ a 

discordância com o ajuste efetvado pelo Diretor Têcnico do torneio. 

Fir 3, ~~sim, demon5tr.ido a sac:iedacle que o Rcc:c rrMte teve oportunidade de se pr□ 1h.;nr 1~, 

perante a Comissão de Rewrso e que i> fez efeti-.,.imenre, tendo esta pmnunc\a sido t ida em 
conta nê'I decisão tomada pela Comissão de Rectirso. 

Desta forma, entende este CJ que a atuação da C11missão de Recurso não enforma de qualque1· 

ilegalidade. 

No que respeitõ â atuilç.iO do Diretor Técnico do Torneio. reiern o Recorrente aue: 

" ''Os nos~os opo.!:1tort'~, reclamar,m, Junlo de nós e de, Arbitro ter ex1s,ido uma 

RENUNCIA. Alem de considerarmos uma inverdade, o proprio Arbitro não podia nem 

devia ter aceite e~sa reclam/lção pois à lt1i do A.11" 64 do C.18, Pm pnrtic:ulor r1 a!ine.1 B. 

nos pontos li e S, e bem claro que a rPcla,naçáo é demasiado tardia, ela fo i efetu<1da 

após um mernbro da linha não 1nfractora ter nado urr.;i 'IIOZ na cal'le irã ~~i1umte e, 
mclusive, a chamada de atenção para n renúncia foi feita pela primeira vel .ipo:. ,; 

po!>ição ter ter mirrndo". 

A Lei 64 do The [Ol'>'S of Duplicale Bndge ;,o17. tem como t'pigrafe "Pra, ~du1e ,.;fcer 

('Sta1Jl1sl11nP11(' o{ a 1evoken. Uma vez que 1nex1ste tr.icJ1Jçiio Jrn r rugue~/1 oficial. fa1emc,, 
1E>ferencia ás disposi;,ões da v~rsão original. em mgl,i,s \ê\'it,in;il.a"Clas ~om 1tilhco! 

DE' lorma l)reve, esta Lei 64 define os procedimento~ ap!ic:avC!is caso urna r enúnc.ia ~eJcl 

t:on:.umada. 

Ocorrendo tal facto, e~istem du;;~ possibilidade:.: ou é possivet um Automot,c Trirk Ad1ust:11e11t 

(em 1radução livre. um ajuste automático daç vazas)- alínea Al - 01J não~ po.;s1\•el es~c aiuste 

dU!omâtic.o - 8) NC' .Autamacic Tnck Adjustment. 

Contn1tiarnente ao reíerido pelo Rerorren1e - .. a lu1 do ,\rt'1 (,.} do CIB, em particular a ahner.1 [;. 

no.~ pontos 4 e S, e bem i:lt1ro que a reclamação e de"?1.'.15iado rardi;:i, ela foi efetuada aµós t im 

1111::mbro da linha não infractora ler dado uma vo! oa cane1ra seguinte'' - o q.ie ,1 almea B) da 

lei !i4 pretP.nde d~fínir não ~ão os casos em que o ajuste não f. possi'llel méls aquP.les .,,~ que o 

mesmo d.-ver.á ocorrrr de forma não aut:omâttea tsendo Ol da allnea A} tlS que ow1 rE-m 

.lutomalicamt?nte, sem nei;e~sidade de valoraçâi> pelo Diteto, Ternico do wrnr.:1o). 

Entre os casos de No Auromatic 1nck Adju$tml!nl. le!T'o~ 05 referidos pelo P.i:c.orrente." ~aber 

··,t arten.tion wos first drown to the revoke o/ter a member o/ Lhe non offend;ng ~ide hot, made 

a ca/1 on the subseque11t áeal." e "5. anem,on wosf,rst 11row11 to rhe revoke o/ter U1e round ho~ 

e1 ►ded" . 

Acrescente-se ainda que. noi; termo~ da alinea C) da·me5ma Lei, -whe,1, a/ter ony eswf>J.'sliea 

revake, m,luding those not subjea rc trick odj-Jst,Y1e11t. 1/ie Oirect1l" dn1m5 thor 



CJ/fendm!J side is insuff1c1etJC/y compe11sated by tll{s /.ow far tlle damag~ cov!ed, he sha/1 assign 

pn od/lJ}k.Vr;~" (sublinhado nosso). 

Fica, <.1ssim, autorizado o ajustamento discricionário do Diretor Técnico do torneio, quando. 

perante a existencia de uma renúncia consumada - Lei 63 -. considere nece~sárlo e a 

regutamenração as~im o permita. 

Esta discricionariedade do OiretorTecnico é suportada pela regra geral definida na lei 12 do The 

Laivs ºÍ Dupllcare Bridge 2017, com a epigrafe 11Dirt1ctor's Discretionory Power~». Entre outras 

matérias. é ai referido, na alínea 13), que ~the objective of score c,ójusrmenr isco redreH domoge 

to o non•offendlllg side ond ro take oway ony odvantoge ooined by an ojfending side through 1ts 

inftaction Domage exists whM, becavse nf an io/rocrion. on innor:e11t s,de obtoim a table resulr 

/ess favoorable than would hove been tJ,e expectation had rhe infraction not ocwrrecl'. 

foi esse, aliâs, o entendimento que rnotivou o Diretor Técnico do Torneio, logo 110 campo 

11Declaração dos factos t decisão do diretor tio torne1011 do relatório do Recurso a declarar que 

''no Hnal da ronda. o jogador em Sul detetou ter havido uma renuncia; reconstitufda a forma 

Lema foi o carreio e perante a recusa do par E/W em falar sobre a rnlio, concordei com a 

exi~t.ê.ru;iõ da renúncia e apliquei o artigo 64.91 alínea 85 e alínea Cl. Repus a equidade e ajustei 

E res_ultado / ... )"(sublinhado nosso). 

Entende, assim, este CJ que a atuaçlio do Diretor Técnico do Torneio neste ponto não merece 

qualquer reparo. 

li, No que respeita à éltuaçiio do Diretor Técnico do TornC?io, refere ainda o Recorrente que: 

• ''O Arte 2 .2 7 .2. do Regulamento Tê,níco de Prowis da FPB é claro aô dizer que alte r.iç:lo 

do r.?gisto dos resultados tem que ter concordância de ambos os pares e tem o tempo 

determinado, que não foi o dos opo~itores aquando dõ sua reclamação Junto do Arbitro. 

O ajuste também olio teve .i concordáncia de Ambos os pares. Alem dlss.o d12 que, 

transcrevo, •'todavia o DT deve corrigir erros flagrantes. tais como (l{)ntuações 

impossíveis, vulneralJilidéld~ errada e qualsqller outros do mesmo teor". NÃO FOI O 

CASO EM QUESTÃO, como facBmente V c1s E:,: as podem verlfic11r" 

O J.)Ot)lO 2.2.7 2 do Regulamento T.:icnico de Provas da FPB integro o ponto 2.2.7. com a epigrafe 

"Reiiísto dos resultados·,. 

Refere o ponto 2.2.7.2., com a epigrafe «Cor~çõ~s dos registosn, que .. até e11pirar o perioco 

t'·~pl:!ciílcado pela entidade organizadorn, podem ser rnrrigido5 erros de cálculo ou de registo 

~~--r~sultados acordados. quer tenhan, sido cometidos pelos jogõdores ou por "srorer.s" 

(~ul>linhado nosso). 

Como é manifesto, a atuaçiio rio Diretor Térnico do Tor.neio não configura o corri>ção de vm erro 

,!e cakvlo ou de registo dos resultados :icorda'1os - eao matel'ial - mas antes o ajustamento de 

uni resultado atendendo ao que considerou ser a e.~!sténcia de uma renuncia. 



Assim, considera o o que o artigD referido não é aplicâve1 ao caso em apreço, 

Ili. No que respeita à atuação do Diretor T�cnic:o do Tc.,rn�iu, mab refere o Recorrf'ntE qut>: 

G "O Art!' 3.8. l.l. do Regulamento 1 érnico ele Prú,,a� da FPB - O Arbitro, s�mpa!! que tmr . .; 

urna decisão unilateral de .i.lt!!ração de tesultados, no rnir,imo, dt"ve avisar os parr.-s 

Pnvolvente;. 1!-SO iião foi efetuado. Se e1.. não trve�.se questionado o Arbitro. 'l"m 

:!iaberíamos que havia sido aiustado um resultado A EliCil comum e a:!i leis do bridge. na 

111/nimo, obrisam ao Arbitro ao dever de c:1vi!oar os intervenientes neste t,po dP atuações. 

Porque será que ele não o fel?'' 

O ponto 3.8 l.l do Regulamentu Técnico de Provas da FPB. com a ('r,igrilfe c;Det,s.ôes do IH 

de,orrentes da aplicação de normas técriiras.,, está integrado no ponto 3.8 .. R..,.cursns:.1 e r,o 

ponto 3.8 1 «Direito a recurso e s11.i apresentação11 

Entre cutras materias, o artigQ i:m apreço Pslipula lJU<' 'a,; dec:1�õe� do OT decorrer,tes cirl 

ar>licação de normas l�rrnc,n são l]assiví:'iS de recuno para umii Com1.!.sào de Recurso·· 

Conforme �e torria imediatamente dcl10 da leitura rio i:-01rto 3.8 1 1. n�o l't>f�<l o me5mn. soi-.,,e 

o dir�ito ao contraditório r\ii fase dél decisão do Diretor Térnico do Torne·o [a e!>IP. propósito . .,

como já se viu supra, sempre deve ser salientado o poder di.!.crrcioncifio do Diretor Técnico do

Tom1!i0 decorTente da Lei 12 do The Lows oj 011ph�ate Bridge 2017, c:om a Epigrafe t(O:rector•�

Disaetionory Poivers,;), mas oa ex,,;t�ncia de.sse direito ar,11anda do recurso cle.!.13 derí�ão.

Orc:1. corifirma•se que ao Recorrente foi dada a po;sibilicl;de de se pronun<:i,H sobre <1 '11atr-ria 

do rec:urso da decisão do Uiretor Ter1lir.o do Torneio para a Comissão de Recvrso, i. que f!'t 

a 1ravês do preen(,h imento doca mpa i, De-ela rações suple rnentares elos 1ogadores·1 no for m ul.i rio 

dn recur�o e através da emre-5a de duas págma,; escritas a mão com a sua versão dc.5 factos, 

ar,r�Sf'nladas c:oni o recurso, 

Tal direito de µronúnciêl rP-sulta, aliás, de próprio pon1c 3 8.1.1, segundo o qual' Se c1l11uma das 

portes quiser escrever algo na <'irea ,ese-rvada para o efeito do formulãr,o ele rewrso, pode f;nê 

lo" 

rJo entanto, e para o que releva da qi;est�o !>llSdtada pelo Recomm!e, sen1pre dir•ernos que. 

apesar da delimitação errada da 11onra reculamentar q1JE' poderia permitir-ltie o seu dirt,ito ,!O 

contracJitór10 no que re.sperta à decis�o do Diretor do Torneio, r�sulta do íl.Elatorio de 

A•bitr<1gem do CampE>onato Nacional de Pares por IMPs de 2018 e da pronunc:él dor, 

rnntrainteressados no presente recurso que aos eritJo il,:,correntes ro, dada a possibilidade de 

reconstitlJir a silua,ão em causa. ti'nda os mesmos re(lJ$ado. 

Entende, assim, este CJ que não el(lstlu, em qualquar momento do caso em apreç.o, a violação 

do direito ao contraditório do Recorrente 



J 
J 

Peranto o (!!CflO�ta O CJ julga n�gar provimento ao Recurso apresentado. 

E) caução

Nos termos óo ponto J 8.3, rob a epigrafi! ,,Recurso para o Conselho de Ju5tiça», �;., caução é

devolvida ao rec,Hrenti:' r.vso o ,reurro Mo seja conside1 ado frívolo ou desprovido de mérito, 

ral3o pela qual o CJ deve. na sua decisão, rr:ferir se o considera como tal.'' 

C.onforme ensina o Dicionário Prillerarn da Ungua Porh.Jguesa (versão online), a definição de 

1ifrivolo» é: "Que ou Quem se preocupa com coisas fütais au que age sem pensar; Que ou quem 

e instável. volúvel ou muda facitmente de ideias.� 

Apesar de não 1>oder o Recorrente desconhecer twe {I) o recurso para o (J l' um recurso de 

mat�ria de direito, (íi) a versão dos facto5,- ilinda que não analisada - descrita no recurso para 

e CJ não corresponde à consldnte do recurso para a Comissão de Recurso, (lii) nMhuma das 

�uas reivindicações encontra suporte legal ou reljulamentar � que liY) a fu11dam!ntação cJas �ua� 

pretensôes inchJl n.:irmas que, manifestilrn�nte. ndo lhes s.!o apJicov�ts, o 1 �curso etn apreço 

nfio Se.'! c:onsldera fr,volo pelo Que se justifica, na opinião deste CJ, a dPvolução da rau,;iio 

p1es.tacl11 

C.irnê!xide, 17 de abnl de 2019. 

fJ ·- [.:�t 
a�, emmtes membros Cio Consi;l/10 de Justiç<1. 




